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vendiam, pescavam, construíam e 
executavam tantas outras funções 
quantas fossem necessárias. Não 
para si próprios, não para enrique-
cimento pessoal, mas para outros, 
que os recompensavam com um 
chão frio para dormir, com repres-
são de suas tradições culturais e 
religiosas, com torturas e punições.  
Mas a violência cometida contra 
esse povo não parou por aí, não fo-
ram apenas os maus tratos, o tra-
balho forçado e a repressão: foi e é 
também o não reconhecimento de 
sua importância na história e até 
de sua presença. 

	 Até 2013 se desconhecia a 
existência oficial de comunida-
des quilombolas em Florianópolis, 
quando o primeiro grupo descen-
dente de escravos conseguiu reu-
nir documentos e relatos suficien-
tes para transformar esse cenário 
(ROSA, 2014), exigindo uma revisão 
na história da capital do estado 
“mais branco” do país (IBGE, 2010). 
	 A comunidade, que resiste 
hoje estabelecida em dois núcle-
os separados, possui uma história 
singular, construída ao longo de 
séculos, adequando-se às condi-
ções políticas, sociais, econômicas 
e ambientais próprias dos espaços 
e dos tempos onde se desenvolveu, 
e possui também uma história co-
mum, partilhada por muitas outras 
comunidades no Brasil, marcadas 
por semelhanças que permitem 
classificá-las hoje sob o mesmo 
nome de “comunidades remanes-
centes de quilombos”. 
	 Como tantas outras no Bra-
sil e no estado de Santa Catarina, 
mas única, até o momento, em Flo-
rianópolis, a comunidade quilom-
bola Vidal Martins hoje luta pelo 
reconhecimento do direito às suas 
terras tradicionais, situação que 
gera um embate tanto na esfera 
política, quanto na social e uma si-
tuação de apreensão e instabilida-
de dentro da comunidade.

	 Para entender essas histórias - 
a comum e a específica - precisamos 
antes entender as condições que 
permitiram (ou exigiram) sua forma-
ção.
	 Essa história remonta aos pri-
mórdios da colonização das Améri-
cas.  Remonta aos tempos de mercan-
tilismo, baseado na exploração da 
mão de obra escrava. Remonta aos 
tempos em que as terras até então 
habitadas por indígenas (e toda uma 
fauna e flora nativas) foram tomadas 
como propriedade e seus habitantes 
forçados a trabalhar e aceitar as no-
vas imposições culturais, religiosas e 
morais. Remonta aos tempos em que 
milhões de africanos foram retirados 
de suas terras, exportados a outro 
continente em porões de navios em 
situação insalubre, para tornarem-se 
mercadoria. Tempos em que diferen-
tes povos de diversas partes do con-
tinente africano foram separados de 
suas terras, de suas famílias, de seus 
pertences, portando consigo apenas 
seus corpos, que nem seus seriam 
mais, senão de algum senhor. 
	 A mão de obra escrava foi fun-
damental para que o sistema econô-
mico da época pudesse existir, eram 
os braços que aravam a terra, seme-
avam, colhiam, capinavam, proces-
savam, moíam e torravam. Mas tam-
bém eram os braços que carregavam, 
lavavam, cozinhavam, costuravam, 

Introdução Escravidão no Brasil

	 A presença de cativos africa-
nos no Brasil se deu em tantos luga-
res quanto a ocupação por coloni-
zadores europeus alcançou, desde 
os primeiros séculos de colonização, 
chegando muitas vezes a superar a 
população de brancos. Ainda assim, 
na região sul do país, em especial no 
estado de Santa Catarina, é comum 
encontrar em livros, pesquisas aca-
dêmicas, na mídia e especialmente 
na visão de grande parte da popula-
ção, a crença de que não houve es-
cravidão ou que ela foi insignificante 
e consequentemente, a presença de 
negros no estado é questionada ou 
irrelevada. 
	 Essa imagem não surgiu por 
acaso, ela foi construída ao longo de 
décadas, desde meados do século 
XIX, quando pesquisas ditas “cien-
tíficas” que apontavam para a “infe-
rioridade da raça negra e uma supe-
rioridade da raça branca” ganharam 
espaço, simultaneamente a políticas 
que visavam o embranquecimento da 
população, como o incentivo à vinda 
de imigrantes europeus.

A elite intelectual no início do sé-
culo XX defendia o embranqueci-
mento da população como uma 
forma de melhorar a população.  
influenciada pelas teorias racis-
tas do século XIX.

Invisibilidade e
Embranquecimento



	 Em Santa Catarina, a pro-
dução científica desenvolvida ao 
longo do século XX tende a relacio-
nar a presença de escravos com a 
produção econômica, que na épo-
ca era baseada na exportação de 
produtos agrícolas. Logo, a produ-
ção catarinense, voltada para sub-
sistência e abastecimento interno, 
indicaria uma presença insignifi-
cante de cativos, além de outras 
afirmações que relativizam a con-
dição do escravo nessas lavouras, 
por serem de menor porte quando 
comparadas a outras em outras 
partes do país, maiores, voltadas 
para a exportação, como no Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e Bahia.
	 A forte presença de imigran-
tes europeus, especialmente italia-
nos e alemães, também contribuiu 
para a imagem de Santa Catarina 
como a Europa, branca, no Brasil,  
atendendo “aos interesses das eli-
tes intelectuais e políticas de im-
plantar um povoamento com po-
pulações tidas como racialmente 
superiores e provenientes de áre-
as tidas como mais desenvolvidas” 
(LEITE, 2008, p. 967).
	 Essa população encontrou 
aqui um ambiente favorável à re-
produção das teorias raciais, im-
portadas da Europa ou recriadas 
no Brasil, à naturalização das de-

sigualdades, biologização das dife-
renças e legitimação de uma segre-
gação sutil, conformando um tipo de 
ocupação do espaço territorial que 
se refletiu em “perdas significativas 
para os que já se encontravam ante-
riormente na terra, como indígenas, 
africanos e seus descendentes até 
os dias atuais” (LEITE, 2008). Somado 
a esse cenário e ao mesmo tempo em 
função dele, o preconceito e o racis-
mo presentes na realidade local se 
refletem no censo demográfico, de-
sencorajando a autoidentificação de 
pessoas negras como tal, o que aca-
ba reforçando o discurso da baixa 
presença de negros na região.
	 Cada uma dessas condições 
ajudou a criar um cenário que per-
mitiu a invisibilização dessas popu-
lações, tanto na sua participação 
histórica, do papel e da importân-
cia que tiveram para a construção 
das cidades e das economias locais, 
quanto nos dias atuais. 

É uma luta necessária enfren-
tada por Florianópolis e Santa 
Catarina, contra os preconcei-
tos da imaginação sobre o nosso 
passado. Recuperar para a his-
tória as profissões, as relações 
familiares, os locais de moradia, 
as redes de solidariedade, os es-
forços para conquista de liber-
dade, construídos por africanos 
e seus descendentes, hoje, afro-
brasileiros, na capital catarinen-
se (CARDOSO, 2008)

		  Quando o assunto é 
investigado mais a fundo, revela-
-se uma outra realidade, que vem 
sendo explorada nas últimas déca-
das como um esforço para trans-
formar essa imagem construída e 
recuperar a imagem apagada da 
história. Mesmo com dados escas-
sos, é possível encontrar registros 
que mostram uma presença consi-
derável de escravos nas principais 
cidades do estado no século XIX. 
Com frequência os números repre-
sentam um quinto a um quarto da 
população, chegando a valores 
mais altos quando se observam al-
gumas freguesias dentro da Ilha de 
Santa Catarina, como foi o caso do 
Ribeirão da Ilha, que chegou a ter 
37% da população composta por 
escravos (CARDOSO, 2000).

Escravos em Santa Catarina

Porcentagem de escravos na popualção das principais 
freguesias da Ilha de Santa Catarina, nos anos 1810 e 
1855. Fonte: Cardoso, 2000.

Quantidade de escravos nas principais cidades de Santa Catarina entre 1810 e 1872. Fonte: Cardoso, 2000.

FREGUESIAS
CAPITAL SÃO FRANCISCO LAGUNA SÃO JOSÉ

ANO ESCRAVOS TOTAL % ESCRAVOS TOTAL % ESCRAVOS TOTAL % ESCRAVOS TOTAL %
1810 3.313 12.471 26,57 623 4.788 13,01 1.377 6.383 21,57 2.808 -

1856 3.978 20.916 19,02 2.736 14.552 18,80 3.684 25.221 14,61 2.831 17.234 16,43

1860 3.597 19.945 18,03 3.948 17.476 22,59 3.310 33.542 9,87 2.225 15.699 14,17

1864 3.842 21.136 18,18 2.071 15.415 13,43 3.427 39.788 8,61 2.303 17.918 12,85

1866 3.416 21.099 16,19 937 14.622 6,41 3.228 23.408 13,79 2.319 20.602 11,26

1872 3.359 24.144 13,91 1.583 13.366 11,84 2.737 18.698 14,64 2.492 24.897 10,01



Quilombismo

	 Uma resposta encontrada 
por essa população, frente a con-
dições opressoras e degradantes, 
foi o aquilombamento.
	 O movimento de aquilomba-
mento teve como representante 
mais conhecido, pela dimensão e 
organização, o Quilombo dos Pal-
mares. Fundado em 1590, represen-
tou um espaço de liberdade para 
escravos e resistiu por mais de 100 

anos a ataques holandeses, luso-bra-
sileiros e de bandeirantes paulistas. 
Segundo alguns autores, representou 
um “pedaço de África transplantado 
para o Nordeste do Brasil” – onde a 
cultura africana oferecia aos escra-
vos um repertório para a resistência. 
Assim, a “reafirmação da cultura e 
do estilo de vida africanos” nos qui-
lombos constituía a base para a luta 
“contra os padrões de vida impostos 
pela sociedade oficial”. Hoje valoriza-
-se o conteúdo político e revolucio-
nário do movimento, tido como exem-
plo de luta e resistência, bem como é 
destacada a presença de elementos 
indígenas, europeus e africanos na 
sua formação, ressaltando seu ca-
ráter propriamente “afrobrasileiro”. 
(LARA, sem data).

	 O movimento de aquilomba-
mento não se restringiu a fugas 
de escravos e ocupação de terras 
em meio a mata,  a maioria dos 
agrupamentos se deram em torno 
de terras doadas ou herdadas e 
também se deu através da compra 
e arrendamento das terras. Tam-
pouco se limitaram aos tempos de 
escravidão. Embora decorrentes 
desse processo, a abolição da es-
cravatura em 1888 não significou 
o fim dos quilombos. O fim da es-
cravidão não foi acompanhado de 
políticas de reparo e acolhimento 
das pessoas negras e não alterou 
significativamente as práticas de 
expropriação e controle da terra: 
cada indivíduo e cada grupo teve 
que encontrar sua forma de resis-
tência e sobrevivência. 
	 Esse caminho se deu através 
das mais diferentes formas: bus-
cando a sorte nas grandes cidades, 
permanecendo nas terras de seus 

antigos senhores, ou distanciando-
-se delas, por exemplo. E diferentes 
foram os obstáculos e consequên-
cias de cada um dos caminhos, como 
o racismo e a segregação racial, so-
cial e espacial, habitações precárias 
e insalubres, expropriação das suas 
terras e jornadas de trabalho degra-
dantes.
	 Embora bastante relacionado 
a ideia de fugas de escravos, os qui-
lombos nunca se limitaram a isso:

Os quilombos são coletividades 
que se estabeleceram como lo-
cais de liberdade diante de um 
sistema autocrático (escravidão), 
tanto no Brasil colônia quanto 
no império, no qual reproduzia 
uma maneira de vida, de organi-
zação social, de territorialidade 
que pertencia a todos que ali ha-
bitavam, isto é, uma coletividade 
que tem na terra uma cotidiani-
dade, um jeito de existir, resistir e 
lutar (CRISPIM, 2017).

	 A forma de ocupação das 
terras em todo o Brasil se deu por 
meio da lógica da expulsão dos in-
dígenas e dos negros, da explora-
ção da mão-de-obra compulsória 
dos africanos e seus descenden-
tes. “A territorialidade negra, por-
tanto, foi desde o início engendra-
da pelas e nas situações de tensão 
e conflito” (LEITE, 2008, p. 967).
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Comunidades Quilombolas

	 Nos diferentes ambientes, 
fosse rural, urbano, semi-rural, nos 
subúrbios e morros que circundam 
as cidades, a organização de gru-
pos negros significou um espaço 
de liberdade não só de seus cor-
pos, mas também de expressão, de 
manifestação cultural, de modos 
de vida, de organização e relações 
sociais. Esses espaços permitiram 
a continuidade de tradições pró-
prias, características particulares 
à história de cada comunidade, 
construída por cada indivíduo, lo-
cal e tempo que por ela passou: 
com origem em um ou mais povos 
da África, no Brasil passaram por 
uma ou mais cidades, de diferentes 
regiões, trabalhando para um ou 
mais proprietários, nas mais diver-
sas atividades.

território e identidade

	 Quando se fala de identidade 
quilombola, os conceitos de territó-
rio e identidade estão intimamente 
relacionados. Segundo Bravo (2015, 
p.46):

A terra, o território étnico, tem 
papel essencial nas lutas de 
reivindicação das comunida-
des quilombolas, este simboli-
za a base da resistência e da 
permanência. É no território 
onde vão se manifestar as dis-
putas e conquistas destes po-

vos; é o espaço onde se materia-
liza sua história e sua cultura e é 
onde de alguma forma, se garan-
te a continuação do grupo.

	 Como coloca Malcher (2009, p. 
9), é a terra que assegura o sentimen-
to de identidade e pertencimento, a 
um lugar e a um grupo, bem como a 
posse coletiva da terra e o desenvol-
vimento coletivo, transmitido e cons-
truído através de gerações, por meio 
do território étnico, quilombola.
	 Identidade compreendida aqui 
como um processo de construção so-
cial ao longo do tempo, cujo caráter 
simbólico cultural procura, de forma 
indireta, afirmar a diferença do gru-
po, com relação a outro grupo, com 
o fim de garantir a continuidade de 
seus valores e modos de vida. (BRA-
VO, 2015; MALCHER, 2009). A luta qui-
lombola se coloca, assim, não só pelo 
reconhecimento da participação do 
africano na construção do país, pela 
reparação da dívida histórica da so-
ciedade brasileira para com a popu-
lação afro-brasileira, ou na luta pelo 
seu território histórico, coloca-se 
também como uma luta anticolonia-
lista, questionando a compreensão 
hegemônica e homogênea da reali-

quilombo no século xxi

	 O significado e o reconheci-
mento de quilombos se transfor-
mou ao longo do tempo. Foram 
séculos de luta e manifestação, 
militância de movimentos sociais 
negros, conquista do apoio de di-
versos setores da sociedade bra-
sileira, pela garantia de direitos 
fundamentais das populações ne-
gras, que culminaram no reconhe-
cimento dos direitos quilombolas e 
sua incorporação no aparato legal 
brasileiro,  como compensação e/
ou reparação à opressão histórica 
sofrida, e que culminou no artigo 
de número 68 da Constituição de 
1988.
	 No entanto, ainda sem defi-
nir “procedimentos administrativos 
para a identificação, o reconheci-
mento, a delimitação, a demarca-
ção e a titulação da propriedade 
definitiva das terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades 

dos quilombos” (BRASIL, 2003 apud 
BRAVO, 2015, p. 38) os quais vêm sen-
do elaborados e incorporados na 
legislação ao longo das décadas e 
que permitiram transformar a visão 
de quilombo para “grupos étnico-ra-
ciais, segundo critérios de auto-atri-
buição, com trajetória histórica pró-
pria, dotados de relações territoriais 
específicas, com presunção de an-
cestralidade negra relacionada com 
a resistência à opressão histórica so-
frida” (Brasil, 2003 apud BRAVO, 2015, 
p. 34) onde além do passado comum 
de escravidão, envolve “formas espe-
cíficas de cultura, de organização so-
cial através da consanguinidade e o 
parentesco, manifestadas no espaço 
geográfico” (BRAVO, 2015, p. 34). 

“Nossa família pegava peixe, camarão e vários outros frutos do mar  [...] Nossa 
comunidade também trabalhava nos engenhos de farinha

de mandioca, trocávamos farinha de mandioca por outras mercadorias, fazía-
mos também cachaça com butiá, consumíamos muita coisa

e trocávamos muita coisa” (Shirlen Vidal de Oliveira)
(MAMIGONIAN; SILVA; LEITE; SPAOLONSE; CAMPOS, 2019, p. 71)

dade, da história, do modo de viver, 
de pensar, de consumir. Questiona 
as relações de poder e de colonia-
lidade, elaborando e valorizando 
perspectivas locais.



	 “A proteção e afirmação dos 
direitos das comunidades rema-
nescentes de quilombos passam 
necessariamente pela regulariza-
ção fundiária dos territórios ocupa-
dos”, o qual, como lembra a autora, 
é pensado “não como propriedade 
individual, mas como apropriação 
comum ao grupo (MALCHER, 2009, 
p.8).
	 Outra política fundamental 
nesse processo de reconhecimento 
e apoio às comunidades quilombo-
las foi a criação da Secretaria Es-
pecial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR), em 2003, 
a qual coordenou o Programa Bra-
sil Quilombola, lançado em 2004 e 

a Agenda Social Quilombola, em 2007, 
com o objetivo de garantir o acesso 
das comunidades remanescentes de 
quilombo às necessidades básicas, 
como acesso à terra, à infraestrutu-
ra e qualidade de vida (saneamento, 
habitação, eletrificação, comunica-
ção e vias de acesso),  construção de 
equipamentos sociais destinados a 
atender as demandas de saúde, edu-
cação e assistência social, inclusão 
produtiva e desenvolvimento local, 
através da autonomia econômica, 
baseada na “identidade cultural e 
nos recursos naturais presentes no 
território, visando a sustentabilidade 
ambiental, social, cultural, econômi-
ca e política das comunidades” e  di-

reitos e cidadania (SEPPIR, 2013).
	 Entretanto, as conquistas no 
dispositivo legal não significaram 
uma garantia dos direitos e da pro-
priedade das terras. A real efetiva-
ção dessas leis enfrenta barreiras 
por diversas razões em diferentes 
etapas do processo: escassez de 
equipe e recursos para realizar 
os procedimentos, a demora para 
elaboração dos laudos antropoló-
gicos e delimitação das terras, a 
efetivação da desintrusão daque-
les que se encontram nas terras 
quilombolas. Frequentemente as 
terras estão em conflito com pro-
priedades privadas, indústrias, fa-
zendas, terras de extração mineral 

ou de madeira, onde fortes interesses 
econômicos agem de forma a dificul-
tar o reconhecimento das terras qui-
lombolas.

A vasta legislação disponível hoje 
se esbarra também com precon-
ceitos e barreiras de todos os 
tipos. Esbarra-se com tecnolo-
gias de dominação instaladas 
há mais de três séculos e que 
têm como base de sustentação 
o controle do acesso à justiça, 
tecnologias de controle e mani-
pulação da máquina estatal, da 
própria legislação, da força re-
pressiva pela apropriação priva-
da de recursos públicos e tantas 
outras (LEITE, 2008, p. 973).



A elite dominante sempre de-
senvolveu esforços para evitar 
ou impedir que o negro, após 
a chamada abolição, pudesse 
assumir suas raízes étnicas, 
históricas e culturais (Abdias 
do Nascimento, 2009, p. 197).

	 Após a criação do dispositi-
vo constitucional em 1988, apenas 
em 1995 o primeiro quilombo foi 
reconhecido no Brasil: a Comuni-
dade Boa Vista no Alto Trombetas, 
no Pará. A partir de então outras 
comunidades conseguiram seu re-
conhecimento, mas foi a partir de 
2003 que a maior parte das comu-
nidades quilombolas e suas terras 
passaram a ser reconhecidas, so-
mando hoje mais de 3400 comuni-
dades certificadas, segundo a Fun-
dação Cultural Palmares (FCP). 

Orçamento para políticas de regularização de terras quilombolas na Lei Orçamentária Anual.
Fonte: Comissão Pró-índio de São Paulo.

Reconhecimento

Comunidades quilombolas em Santa Catarina

Comunidades quilombolas no Brasil.

Ano Orçamento para reconhecimento e Indenização de Territórios Quilombolas
2010 R$ 64.200.000,00
2011 R$ 30.200.000,00
2012 R$ 56.000.000,00
2013 R$ 30.500.000,00
2014 R$ 30.500.000,00
2015 R$ 29.500.000,00
2016 R$ 8.000.000,00
2017 R$ 4.100.000,00
2018 R$ 2.845.000,00
2019 R$ 3.432.000,00
2020 R$ 3.242.000,00
2021 R$ 329.000,00
2022 R$ 405.000,00

	 Só em 2004 se deu o reconhe-
cimento da primeira comunidade re-
manescente de quilombo em Santa 
Catarina, a Invernada dos Negros, 
nos municípios de Abdon Batista e 
Campos Novos, questionando o dis-
curso da ausência de descendentes 
de escravos e de quilombos na região 
e afirmando sua presença no interior 
do estado. A partir de então, outras 
comunidades passaram a se identifi-
car como quilombolas e buscar seu 
reconhecimento pelo Estado. Hoje 
são pelo menos 20 comunidades au-
toidentificadas e 18 certificadas pela 
FCP.
	 No entanto, menos de 7% de to-
das as comunidades quilombolas no 
Brasil tiveram suas terras tituladas, 
em Santa Catarina, apenas uma con-
seguiu a titulação, e ainda não inte-
gralmente.



	 Apenas em 2013 a primeira 
comunidade remanescente de qui-
lombo foi oficialmente reconheci-
da em Florianópolis, localizada no 
bairro Rio Vermelho, na porção les-
te/norte de Florianópolis, nomeada 
como Comunidade Vidal Martins.

O conhecimento por parte da 
comunidade da existência da 
categoria quilombola, do seu 
significado e dos direitos que 
esta remete despertou o pas-
sado coletivo, carregado de 
narrativas que indicam uma 
vinculação com um determina-
do lugar, um espaço vivido pe-
los seus ascendentes. Foram 
então os indivíduos do grupo 
reconstruindo o processo his-
tórico da comunidade, identifi-
cando relações de parentesco 
e trajetos, tradições e práticas, 
ressignificando assim, sua an-
cestralidade, se tornando no-
vos sujeitos políticos que se 
auto-identificam quilombolas 
e que atualmente reivindicam 
o território onde a sua história 
comum foi vivida (BRAVO, 2015, 
p. 11). 

	 Novamente afirmando, agora 
na capital do estado, “a identidade 
afro-descendente proveniente do sis-
tema escravocrata como sendo par-
tícipe da configuração multiétnica e 
pluricultural de Florianópolis” (BRA-
VO, 2015, p. 10) e de Santa Catarina, e 
abre o caminho para que outras co-
munidades negras no município bus-
quem também reconstruir sua traje-
tória e reivindicar direitos que lhes 
foram privados ao longo da história.

Quilombos em Florianópolis
Comunidade Remanescente do Quilombo 
Vidal Martins
	 O território histórico com o qual 
a comunidade relaciona a sua iden-
tidade quilombola e de onde foram 
gradualmente expulsos a partir da dé-
cada de 50, é compreendido por uma 
estreita faixa de terra entre a Lagoa 
da Conceição e o oceano, na costa 
leste de Florianópolis. 
	 Hoje o território faz parte do 
Parque Estadual do Rio Vermelho, uma 
importante Unidade de Conservação 
(UC) em Florianópolis/SC. A comuni-
dade, formada por 31 famílias e quase 
100 pessoas, encontra-se dividida em 
dois núcleos principais, um no bairro 
Rio Vermelho, onde 16 famílias vivem 
condensadas em um pequeno lote ao 
lado dos limites do Parque, adquirido 
há mais de 40 anos, e o outro núcleo 
encontra-se no bairro vizinho, a Costa 
da Lagoa, do outro lado da Lagoa da 
Conceição.
	 As origens da comunidade e sua 
trajetória desde os tempos de escravi-
dão, foram por muito tempo evitadas 
em função da memória dos momen-
tos de sofrimento que ela remetia. No 
entanto, hoje essa compreensão foi 
ressignificada e “essas raízes são a 
principal base pela qual a comunida-
de traça sua história compartilhada” 
(BRAVO, 2015, p. 82)

Nossa comunidade tem um vínculo muito grande com a terra por-
que nossos ancestrais foram escravizados ali, construíram família 
ali, com a força dos seus braços fizeram casa, roça, [...] naquelas 
terras tiveram seus filhos, ali cantamos nossas cantigas, nosso 

Terno de Reis, ali foram enterradas as placentas e os cordões um-
bilicais dos nossos ancestrais, ali está os restos mortais deles, foi 

ali que permaneceram após libertos e constituíram famílias
(Shirlen Vidal de Oliveira)

(MAMIGONIAN; SILVA; LEITE; SPAOLONSE; CAMPOS, 2019, p. 70)



RTID
	 Uma importante etapa para 
o reconhecimento e demarcação 
das terras quilombolas consiste na 
elaboração de um Relatório Técni-
co de Identificação e Delimitação 
(RTID), para o qual se produz um 
elaborado levantamento antropo-
lógico. Este levantamento, no caso 
da Comunidade Remanescente do 
Quilombo Vidal Martins, foi um tra-
balho longo e intenso, em que além 
dos documentos e pesquisas que a 
comunidade já havia iniciado para 
a abertura do processo, antes de 

2013, só foi concluído em 2019. Sob a 
responsabilidade do INCRA, foi feito 
em parceria com a UFSC, que coor-
denou uma equipe interdisciplinar de 
pesquisa multidisciplinar, formada 
por núcleos da área de antropologia, 
de história e geografia. A parceria 
foi firmada em 2015, que resultou em 
duas versões elaboradas pela UFSC, 
a última entregue em 2018, a qual ain-
da foi revisada e editada pelo INCRA 
e concluída no final de 2019. 
	 O estudo demonstra o perten-
cimento da comunidade às terras 
reivindicadas e apresenta a trajetó-

ria do grupo e das terras desde o 
período da escravidão até os dias 
atuais, através de entrevistas e di-
nâmicas com os comunitários e re-
força as informações por meio de 
documentos e registros históricos. 
São mais de 200 páginas de mate-
rial condensado, além dos docu-
mentos que embasaram a pesqui-
sa.
	 O Relatório Antropológico 
fundamentou este trabalho, de 
onde se apreenderam informações 
sobre o histórico, a cultura, modos 
de vida, relações com o território e 
atividades tradicionais, sobre o ter-
ritório e a situação atual da comu-
nidade, os quais foram registrados 
por meio de conversas e entrevis-
tas com os comunitários, além de 
dinâmicas como a elaboração de 
mapas colaborativos.
	 Também foi importante para 
o desenvolvimento deste projeto o 
trabalho de conclusão de curso da 
aluna de graduação em Geografia  
da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), Cláudia Rojas Bra-
vo (2015), que também participou 
da elaboração do Relatório Antro-
pológico. Foram feitas, também, 
duas saídas de campo via Lagoa 
da Conceição, para o reconheci-
mento das áreas focadas no traba-
lho.

A Comunidade

A comunidade expressa como 
sua história tem sido apagada 
a partir da desapropriação do 
território e o quanto o retorno 
a este simboliza a recuperação 
de um vínculo histórico e cultu-
ral enraizado, oportunizando o 
cultivo de tradições e projeções 
futuras relacionadas à uma re-
novação sócio cultural. Ao assu-
mir uma identidade, a comunida-
de quilombola Vidal Martins está 
valorizando seus traços cultu-
rais, de pertencimento, relações 
coletivas com o território e o di-
reito à terra (BRAVO, 2015, p. 11)

	
	  Os membros mais antigos da 
comunidade descrevem com deta-
lhes a vivência e o espaço de suas 
infâncias no território onde sua fa-
mília habitou por gerações. Locais 
de plantio, de colheita, de pesca e de 
manufaturas, por exemplo, que reve-
lam a relação histórica com o territó-
rio.
	 Bisnetos de Vidal Martins, Jucé-
lia e Odílio, nascidos no local, contam 
que nos tempos em que lá viviam, a 
sua família era a única que morava lá 
e “as únicas casas identificadas  por 
ambos quando ainda eram crianças 
pertenciam à família do Boaventura 
Vidal e a família da sua esposa Ana 
Francisca”. Outras casas ainda exis-
tiam na região, vestígios de antigas 

Mapa colaborativo realizado com membros do Quilombo Vidal Martins para elaboração do Relatório Antropológico (2019)



“Eles eram assim, eles moravam aqui, mas quando eles botavam
uma roça lá pro meio do campo, eles já faziam uma casa ali,
eles ficavam por ali até a recolhição das roças, ficavam lá,

e depois eles voltavam pro mesmo lugar,
que era a casa deles aqui, eles não ficavam só ali onde eles nasceram,

era longe pra eles ir pra lá (...), faziam uma roça, então já faziam
uma casinha, um barraco pra eles ficar ali”

(Odílio Isidro Vidal)
(MAMIGONIAN; SILVA; LEITE; SPAOLONSE; CAMPOS, 2019, p. 110)

habitações de seus antepassados, 
segundo contava o pai de Odílio, 
Isidro Vidal (BRAVO, 2015, p. 84). 
	 Através dos relatos fica mui-
to clara a relação da comunidade 
com cada ponto do território, cada 
um marcado por histórias, por 
crenças, pela presença de plantas 
e árvores, de animais, de dunas e 
lagoas, pontos bons para pesca, 
caça, plantação de determinadas 
culturas ou coleta: de frutas, plan-
tas medicinais, camarão, siri, berbi-
gão, e até materiais pra construção 
e artesanatos, como terra, madeira, 
juncos, cipó, bambu e até conchas 
para produção de cal. Também são 
lembrados os lugares onde exis-
tiam casas de familiares, ranchos 
de pesca, engenhos e até senzalas. 
Essas memórias dão nome a cada 
caminho, baía, enseada, praia, e 
morro que cerca a região, como se 
perceber no mapa de cartografia 
social realizado pela comunidade 
(ver mapa adaptado na pág.12). 
	 É interessante destacar que 
esta relação com o território não 
era estática, era dinâmica e eram 

as atividades que determinavam 
o uso do espaço. Embora tivessem 
uma casa principal, locais de mora-
dia provisórios acompanhavam as 
atividades que exerciam, durante a 
confecção de balaios ou ao longo de 
uma plantação/colheita. Odílio lem-
bra conta de períodos em que acom-
panhava o tio na fabricação de ba-
laios e que para isso construíam uma 
barraca de pau próxima de onde se 
colhia bambu e cipó para a sua con-
fecção, e lá ficavam por 10 a 20 dias.
	 Embora a agricultura fosse 
uma prática central na família, eles 
contam que a região era repleta de 
vegetação nativa, árvores frutíferas 
e outras espécies importantes para 
suas atividades.

Jucelia comenta que ela cos-
tumava sair com sua mãe para 
pescar, na praia de Moçambique. 
Elas costumavam pescar lingua-
ruda, moçambique e siri, já no 
lado da lagoa era mais camarão 
e extração de berbigão. Inclusi-
ve, da casca do berbigão era fei-
to o cal, que utilizavam para pin-
tar as casas feitas na época de 
pau a pique (BRAVO, 2015, p. 89).

“(...) Quando ele aprontava os balaio tudo  é que a gente voltava pra 
casa. Então eu ia junto para ajudar, para ajudar limpar bambu, 

limpar o cipó ai ele fazia os balainhos dele e era gostoso isso ai, era 
bom, a gente fazia o foguinho na rua, assava peixe, cozinhava siri, 

cozinhava camarão, porque daí mesmo a gente já saía e pescava” - 
Seu Odílio (BRAVO, 2015, p. 88)



Áreas principais e pontos de referência no território histórico, lembrados por integrantes do quilombo. Adaptação do 
mapa elaborado pela comunidade em uma oficina de cartografia social para elaboração do Relatório Antropológico.

Breve História do Parque do Rio Vermelho
	 Esse vínculo da comunidade 
com o território começou a ser res-
tringido pouco a pouco já na dé-
cada de 50, com a instalação de 
equipamentos do Estado, como 
um Posto de Monta pra criação de 
gado e a Casa de Campo do Go-
vernador, na porção mais ao norte 
do território, sobre as terras onde 
a comunidade tinha maior proxi-
midade e restringindo o acesso ao 
resto das terras.
	 Mas a restrição mais impac-
tante veio no início da década de 
60, com a instalação da Estação 
Florestal do Rio Vermelho, pelo go-
verno estadual. Sua história, desde 
sua criação em 1962, guarda diver-
sos conflitos econômicos, políticos, 

sociais e ambientais traçados pelos 
múltiplos interesses sobre a área.
	 Embora a motivação para a 
fundação do parque, na época sob 
a categoria de Estação Florestal, seja 
divergente, o principal objetivo na 
época, segundo a FATMA (Fundação 
do Meio Ambiente) seria a “experi-
mentação e identificação das espé-
cies mais aptas a crescer e proteger 
a orla marítima do Estado, visando 
principalmente à fixação de dunas, 
mas também disponibilizar uma área 
verde para a população”.
	 Vistas como áreas improduti-
vas e com o pretexto de que a região 
encontrava-se “degradada”, “infértil”, 
onde o uso intenso da terra a teria 
transformado em uma “extensa área 
de alagados inóspitos e insalubres” e 
a “vegetação que protegia as dunas 
dos ventos marítimos tinha sido des-
truída, causando a movimentação 
da areia da praia e das dunas para 
o interior da restinga” (BRAVO, 2015, 
p. 53), a área tornou-se alvo de inte-
resse. O Governo de Santa Catarina 
junto com a Secretaria de Agricultu-

Instalação do parque do Rio Vermelho.
Fonte: Acervo H. Berenhauser - Biblioteca Universitária/UFSC



ra e a Associação Rural Regional de 
Florianópolis iniciaram um plantio 
experimental de mais de 20 espécies 
exóticas, como pinus e eucaliptus, 
trazidas de 9 países diferentes, para 
identificar as espécies que melhor se 
adaptavam à região e se adequavam 
à produção de florestas em áreas su-
postamente “improdutivas”. 
	 Para o plantio de 700 hectares 
de espécies exóticas, foram abertos 
40.000 metros de valas para drena-
gem da água e rebaixamento do len-
çol freático. Os trabalhos contaram 
com a participação de moradores do 
bairro e detentos da penitenciária 
estadual.
	 Além da questão ambiental, 
existia um interesse socioeconômico 
para área, onde se visava constituir 
uma produção de sementes de quali-
dade para abastecer o programa de 
reflorestamento do Estado, além de 
constituir uma área de atração turís-
tica.
	 O reflorestamento da área com 
as espécies exóticas provocou a des-
caracterização de grande parte da 
restinga e sua fácil propagação pelo 

território inibiram o crescimento e rege-
neração da vegetação nativa.
	 Somente em 1974 a Estação Flo-
resta do Rio Vermelho passou à classi-
ficação de Parque Florestal e a restau-
ração de flora e fauna locais passaram 
a ser um de seus objetivos, para fins de 
estudo, proteção e conservação.
	 Contrariando o movimento am-
bientalista, no lugar de a administração 
do parque ficar sob responsabilidade 
da FATMA (Fundação do Meio Ambien-
te), em 1983, passou ser dirigida por uma 
companhia de economia mista, voltada 
ao incremento de setores agropecuá-
rios, florestais e pesqueiros. No contra-
to, foi autorizada a comercialização de 
plantas e espécies florestais e em 1994 
a companhia recebeu a total responsa-
bilidade da administração do parque, 
evidenciando e autorizando a influên-
cia de interesses econômicos privados 
sobre o parque.

Foi identificado o potencial natu-
ral que a área do parque possuiu e 
junto com isto, também começaram 
a brotar diversos interesses ligados 
à desordenada expansão imobiliá-
ria que vinha acontecendo na cos-
ta leste da ilha. (BRAVO, 2015, p. 58)

Aquilo tudo [área que utilizavam] foi cercado… e como hoje ain-
da é, né?[...]Então foi assim... ficaram com tudo e a gente ficou 
sem terra nenhuma... Aí, a plantação, ninguém fez mais nada 
ali mesmo. Dificuldade, tudo… e ali ninguém teve mais nada 

(Olindina Maria da Costa)
(MAMIGONIAN; SILVA; LEITE; SPAOLONSE; CAMPOS, 2019, p. 117)

	 Houve também iniciativas para 
o desmembramento e doação de 
parte do parque, que após reivindi-
cações, foram revogadas e negadas.
	 A atuação de ambientalistas, 
grupos de pesquisa da universidade 
e organizações da sociedade civil, 
como a Associação Amigos do Par-
que do Rio Vermelho, e ONGs, no fi-
nal da década de 90 e começo dos 
anos 2000, foram importantes para 
regular a administração do parque, 
que realizava um manejo impróprio e 
ineficaz, e intervir nos interesses que 
atuavam sobre ele.
	 A partir da década de 2000 au-
mentaram as pressões sobre o par-
que, de todos os lados, interesses 
privados sobre as terras e a madeira, 
de ambientalistas e de moradores. A 
pressão exercida por entidades civis, 
exigindo um plano de manejo para o 
parque, culminou na transformação 
deste em Parque Estadual do Rio 
Vermelho (PAERVE) em 2007, embora 
o plano de manejo até hoje não te-
nha sido realizado. 
	 Ao longo das seis décadas de 
história do parque, a paisagem do 
bairro de transformou radicalmente. 
O bairro essencialmente rural pas-
sou a ser um dos bairros de maior 
crescimento populacional da cida-
de, passando de 890 habitantes na 
década de 1970 para mais de 10.000 
habitantes no ano de 2010.

Rodovia que atravessa o Parque Estadual 
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Terminal lacustre do Rio Vermelho, que 
faz a conexão com a Costa da Lagoa.

 Trilha do camping Parque do rio Verme-
lho em direção à praia do Moçambique.

Praia do Moçambique e Parque Estadual do 
Rio Vermelho.



Comunidades Tradicionais e Unidades de Conservação

A nossa comunidade sempre teve uma alimentação tirada 100% da terra, isso antes de perdermos nosso 
território: plantávamos milho, cana de açúcar, mandioca, aipim... ali pescávamos, tirávamos da

natureza, tudo que ela podia nos oferecer e dávamos a ela tudo que ela merece, respeitamos o tempo 
da terra onde já se plantou sempre deixávamos a terra descansar, se recuperar.

(Shirlen Vidal de Oliveira)
(MAMIGONIAN; SILVA; LEITE; SPAOLONSE; CAMPOS, 2019, p. 194)

	 O processo de criação de 
parques e outras unidades de 
conservação tem sido acom-
panhado de diversas modali-
dades de conflitos em várias 
partes do mundo, em especial 
na América Latina, onde estu-
dos mostraram que 86% das 
áreas protegidas são habita-
das (AMED; AMED, 1992; KEMF, 
1993 apud COSTA, 2011, p. 111). 

	 A preocupação com os va-
lores preservacionistas e ambien-
talistas, sob a ideia de natureza 
imaculada, incapaz de entender 
uma comunidade e um modo de vi-
ver como partícipe desse ambiente 
natural, muitas vezes “ignora popu-
lações etnicamente diferenciadas, 
que se tornam alvo de políticas 
discriminatórias e excludentes em 
prol do que se convenciona ser um 
bem maior ou um benefício a uma 
parcela mais expressiva da socie-
dade.” (SILVA, 2008).
	 A criação de Unidades de 
Conservação (UC), embora muito 
importantes para reduzir as perdas 

da biodiversidade e conter o avanço 
da exploração dos recursos naturais, 
poluição dos solos e das águas, pela 
atividade industrial ou pela urbani-
zação, por exemplo, motivado pelo 
modelo de desenvolvimento em que 
vivemos, em que os impactos sociais e 
ambientais são determinados segun-
do o do retorno econômico, quando 
o são, “afeta de forma significativa a 
vida de diversas populações, normal-
mente diferenciadas por cor, cultura 
e tradições” (SILVA, 2008).

Em inúmeras comunidades de re-
manescentes quilombolas espa-
lhadas pelo país, temos observa-
do constantes confrontos entre 
as entidades ligadas à preserva-
ção ambiental e as populações 
locais. Trata-se de um confronto 
de proporções absolutamente 
desiguais, uma vez que de um 
lado encontramos populações 
historicamente marginalizadas e 
excluídas de todos os benefícios 
da cidadania e, de outro, encon-
tramos os agentes representa-
tivos do Estado Nacional e das 
elites sociais (SILVA, 2008).

	 A lógica de expulsão de co-
munidades tradicionais de seus 
territórios para a implementação 
de territórios preservacionistas 
muitas vezes desconsidera a pré-
-existência de formas de organiza-
ção baseadas em propriedade co-
letiva e as relações afetivas desses 
povos com o seu lugar de origem 
e memórias coletivas sobre esses 
mesmos espaços, resultando em 
situações de injustiça ambiental e 
configura uma forma de racismo 
ambiental, uma vez que “tais ações 
atingem etnias vulnerabilizadas, 
desterritorializando-as de seus lo-
cais de origem, de pertencimento 
e identidade, causando impactos 
diversos sobre seus modos de vida” 
(COSTA, 2011, p. 115).

O próprio processo de regula-
mentação se caracteriza como 
um desdobramento do racis-
mo ambiental, pois o que vale 
“é o que o Estado afirma; por 
isso, as empresas e o Estado 
não levam em conta a autode-
claração das comunidades, só 

vale se o Estado certificar e titu-
lar (SOUSA; SANTOS, 2019, p. 201 
apud OLIVEIRA, 2020, p. 330).

	 Hoje entende-se que a questão 
ambiental não pode ser dissociada 
da social, uma vez que decisões so-
bre aquela refletem diretamente so-
bre a vida e continuidade de comu-
nidades inteiras e estas, por sua vez, 
fazem parte do ambiente natural em 
que estão inseridos, onde o equilí-
brio dinâmico entre ambos é permi-
tido graças a uma coevolução entre 
as partes, onde os saberes e fazeres 
da comunidade contribuem para a 
manutenção da biodiversidade. A 
luta política pelos direitos dos povos 
tradicionais é também um programa 
para a conservação da diversidade 
biológica (COSTA, 2011).

Turismo de Base Comunitária
	 Nesta perspectiva, uma possi-
bilidade encontrada por comunida-
des tradicionais inseridas em Unida-
des de Conservação, como mais uma 
ferramenta para pensar a inclusão 



Sapê do Norte

São Roque

	 Em Espírito Santo, no território de Sapê do Norte, com-
preendido entre os municípios de São Mateus e Conceição 
da Barra, existem mais de 30 comunidades quilombolas, com 
aproximadamente 1200 famílias.
	 Assim como na Estação Florestal do Rio Vermelho, as 
comunidades quilombolas de Sapê do Norte foram expulsas 
de seus territórios a partir da década de 1960, por um intenso 
processo de desenvolvimento das monoculturas de eucalip-
to, patrocinado pelo Estado, e as comunidades que perma-
neceram no território foram impedidas de manter suas práti-
cas tradicionais e garantir a sua reprodução física e cultural. 
	 Hoje, 60 anos depois, o processo de expropriação se-
gue se desenvolvendo, agora por meio de empresas financia-
das por políticas de desenvolvimento econômico do Estado. 
	 Algumas das comunidades têm quase 85% do territó-
rio ocupados por monocultivos de eucaliptos e vivem tensão 

	 A comunidade remanescente do Quilombo de São Ro-
que, localiza-se ao sul de Santa Catarina, na divisa com o 
estado do Rio Grande do Sul, nos municípios de Praia Gran-
de (SC) e Mampituba (RS). A comunidade se constitui histori-
camente em uma região de topografia bastante acidentada, 
em meio às escarpas e cânions da Serra Geral, onde ante-
passados do período escravagista conseguiram se refugiar 
e formar redes de apoio mútuo e desenvolveram um modo 
de organização territorial bastante particular, denominado 
“sistema de grotas”. 
	 A comunidade vive um longo processo de expropria-
ção e desterritorialização, delineado por múltiplos fatores, 
entre os quais o mais impactante foi a criação dos Parques 
Nacionais dos Aparados da Serra, criado em 1959, mas com 
atuação significativa a partir da década de 1980 e o Parque 
Nacional da Serra Geral, criado na década de 1990. O pro-
cesso foi caracterizado por desapropriação, retirada dos 
“ocupantes irregulares”, constrangimento e penalizações das 
famílias que continuavam subsistindo no interior da UC.
	 Neste processo, desconsiderou-se a “possibilidade de 

social e econômica de grupos vul-
neráveis e a conservação dos mo-
dos de vida das comunidades e 
da biodiversidade, é o Turismo de 
Base Comunitária - TBC. Segundo o 
Instituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade (ICMBio), 
trata-se de “um modelo de gestão 
de visitação protagonizado pela 
comunidade, gerando benefícios 
coletivos, promovendo a vivência 
intercultural, a qualidade de vida, 
a valorização da história e da cul-
tura dessas populações, bem como 
a utilização sustentável, para fins 
recreativos e educativos, dos recur-
sos da Unidade de Conservação“ 
(ICMBIO, 2019, p . 20).
	 O TBC representa uma alter-
nativa de renda, uma oportunida-
de de valorizar a própria cultura 
e uma forma de integrar os jovens 
ao modo de vida local, indo de en-
contro ao sistema convencional de 
turismo, praticado de forma ecolo-
gicamente incorreta e socialmente 
injusta, dentro da lógica capitalista 
de acumulação de lucro na mão de 

poucas pessoas, que exclui diversos 
grupos sociais vulneráveis das estra-
tégias de planejamento turístico e de 
proteção da natureza. Neste modelo 
de turismo, ressalta-se a  “importân-
cia do protagonismo social local nos 
processos de planejamento e desen-
volvimento turístico, em articulação à 
gestão de Unidades de Conservação” 
(ICMBIO, 2019, p . 16) 

Assim, um dos principais desa-
fios a serem enfrentados pelos 
países latino-americanos, nos 
próximos anos, é construir novos 
caminhos em políticas públicas, 
para o planejamento e desenvol-
vimento turístico, em articulação 
às Unidades de Conservação, os 
quais são capazes de harmoni-
zar o compromisso de conser-
vação da biodiversidade, com a 
afirmação do direito de povos e 
populações tradicionais e, com 
aquele dirigido à inclusão, em 
sentido amplo, no plano da re-
distribuição de renda e opor-
tunidades e, também, do reco-
nhecimento e aceitação social 
(ICMBIO, 2019, p . 15) .

constante, entre a lentidão dos processos de demarcação 
e titulação, as contestações e pedidos de reintegração de 
posse pelas grandes empresas e ocupação das terras por 
terceiros, de fora da comunidade. Além da redução drás-
tica de seus territórios e da completa transformação da 
paisagem, por meio da destruição da biodiversidade da 
floresta nativa, que exige uma transformação das ativida-
des que tradicionalmente exerciam, as comunidades têm 
que enfrentar ainda a contaminação do solo e das águas 
por agrotóxicos, a seca de nascentes e consequente falta 
de água e insegurança alimentar, por exemplo.
	 Em 2006 boa parte das comunidades já havia sido 
reconhecida pela FCP, mas ainda assim todas seguem em 
um processo lento e conturbado de demarcação e titula-
ção das terras.

existência de uma relação de interdependência desenvolvi-
da por um grupo historicamente invisibilizado com aquele 
ambiente biofísico, as famílias que viviam há mais de  sécu-
lo na região passaram a ser tidas como “ilegais” e suas prá-
ticas de subsistência qualificadas como “crime ambiental” 
(SPAOLONSE, 2013, p. 41-42).
	 Ao longo do processo de ressignificação da identi-
dade quilombola, reconhecimento por parte do Estado e 
da luta pelos direitos, a comunidade e inclusive o relatório 
antropológico foram diversas vezes desqualificados e des-
legitimados, tanto pelos órgãos públicos quanto por gru-
pos conservacionistas. 
	 Nessa caminhada de luta e resistência, um dos cami-
nhos que a comunidade vem construindo nos últimos anos,  
em contraponto a um cenário de ecoturismo exploratório 
praticado na região, como forma de valorizar a cultura, a 
história e reforçar o pertencimento no local, é através do 
Turismo de Base Comunitária. Além de ser uma nova fonte 
de renda e trabalho de diferentes formas para toda a co-
munidade.



Quilombo Vidal Martins x Parque Estadual do Rio Vermelho

	 Todas estas transformações 
do espaço, “acompanhadas de um 
constante processo de cercamento 
ou impedimento de uso do períme-
tro do Parque, o que fez por aca-
bar, em definitivo, qualquer forma 
de uso tradicional daquele espaço 
geográfico por parte das popu-
lações que sempre ali viveram e o 
usufruíram.” (RTID)
	 Ao longo desses 70 anos, fo-
ram gradativamente impelidos 
para fora do território. Antes mes-
mo da delimitação da área da Es-
tação Florestal, começaram a ser 
feitas diversas restrições à família 
até o ponto em que não podiam 
mais plantar. 
	 A falta de documentos ofi-
ciais do terreno, impediu a reivindi-
cação pelas terras. A condição de 
pobreza e injustiça só se agravou, 
quem tinha letramento e condições 
pra recorrer a um advogado por 
exemplo, conseguiu indenizações 
do Estado, já para quem já tinha 
menos condições, restaram ainda 
menos direitos, além de ficarem 
sem as terras, ficaram sem as fon-
tes de renda e sustento e ainda ti-
veram que comprar terras pra viver. 
	 Foram diversas formas de in-
justiça e racismo que levaram a co-
munidade a se estabelecer no ter-
reno onde hoje vivem. 

É possível perceber [...] os vestí-
gios do legado da descrimina-
ção e segregação social, racial e 
espacial refletido na comunida-
de quilombola Vidal Martins. A 
história da comunidade foi igno-
rada pelo poder público. A Lei de 
Concessão de Terras evitou que 
os membros pudessem perma-
necer no seu território, além de 
que este passou a ter seu aces-
so controlado. Isto é exemplo da 
inclusão limitada, da relação de-
sigual de acesso aos direitos de 
cidadania e das restrições das 
formas de vida que comunidades 
quilombolas e afrodescendentes 
em geral enfrentaram após o pe-
ríodo de abolição. (BRAVO, 2015, 
p. 92)

	
	 Foram vários os episódios que 
levaram a comunidade à situação em 
que se encontram no momento pre-
sente: disputas com órgãos estadu-
ais, com figuras políticas e até com 
membros da família, concessões de 
terras em nome de indivíduos e não 
como propriedade coletiva da co-
munidade, compra de terrenos e sua 
posterior venda por necessidades fi-
nanceiras, que demonstram como a 
propriedade da terra está sempre em 
disputa e evidencia a importância de 
se considerar o quilombo como su-
jeito de direitos, patrimônio cultural 
e a terra como propriedade coletiva. 
Mas a exclusão social acompanha-
da da perda do território tradicional 

não impediu que comunidade per-
manecesse junta.
	 Parte da família conseguiu 
comprar um terreno e se estabe-
lecer em um terreno ao norte dos 
limites do PAERVE,  enquanto que 
outra parte da família, sem terras, 
foram morar na Costa da Lagoa, 
do outro lado da Lagoa da Concei-
ção. 
	 Foi a partir do conhecimen-
to por parte do grupo a respeito 
do termo “quilombo” e dos direitos 
conquistados para comunidades 
remanescentes de quilombos que 
se iniciou um movimento com ob-
jetivo de recuperar documentos e 
registros da comunidade para re-
escrever sua história.

“A história e as raízes da co-
munidade sempre se mantive-
ram vivas, mas nunca foram 
expressas na sua total liberda-
de, depois do reconhecimento 
a identidade que os caracte-
riza como grupo foi assumida 
a comunidade se dotou da 
fortaleza e da segurança com 
as quais lutam hoje para recu-
perar seu território histórico.” 
(BRAVO, 2015, p. 94)

	
	 A reorganização dos frag-
mentos da história e a busca pelos 
seus direitos resultaram no reco-
nhecimento da comunidade pela 
Fundação Cultural Palmares (FCP) 

como comunidade tradicional rema-
nescente de quilombo em 2013 e pos-
teriormente, na publicação da RTID, 
após um longo processo de elabora-
ção do levantamento antropológico.
	 Se por um lado os direitos con-
quistados e ainda reivindicados pela 
comunidade geram alegria e espe-
rança para os integrantes do grupo, 
por outro geram instabilidades e con-
flitos. O território histórico se sobre-
põe a uma grande parte da Parque 
Estadual do Rio Vermelho, classifica-
do como Unidade de Conservação 
de uso integral, o que não permite o 
uso e exploração do espaço por hu-
manos. Essa sobreposição conflitan-
te gera também embates com a co-



munidade do bairro Rio Vermelho, 
em especial, que vêem na retoma-
da do território uma ameaça, quer 
na de preservação ambiental, quer 
em interesses particulares. 
	 Devemos lembrar que mui-
tas décadas antes da existência 
do parque, a comunidade descen-
dente do escravo Vidal Martins já 
vivia naquelas terras. Muito antes 
também que a maioria dos mo-
radores que hoje se manifestam 
contrários aos direitos dos qui-
lombolas. Além disso, o parque se 
instalou sobre uma região de mata 
nativa e a suprimiu com vegetação 
exótica, cuja vocação ecológica só 
veio a se manifestar 15 anos de-
pois, ainda de maneira ineficiente, 
quando a maior preocupação do 
parque era com a produção flores-
tal. Outro ponto muito relevante é 
que mesmo com a classificação de 
unidade de conservação de uso 
integral, atualmente há no espaço 
muitas atividades conflitantes com 
essa legislação, como: Estação de 
tratamento de esgoto, Associação 
de Cabos e Soldados da Polícia e 
Bombeiros Militares, bombeiros, 
camping, grupo de escoteiros, polí-
cia ambiental e um terminal lacus-
tre, além de uma grande rodovia 
que atravessa a área. 
	 Nessa situação instável, se 
revelam as estruturas racistas da 
sociedade. Desde que o quilombo 

foi reconhecido, e especialmente de-
pois da delimitação da área, vários 
conflitos e tensões se evidenciaram, 
são várias as manifestações que ten-
tam prejudicar a retomada do terri-
tório pelos quilombolas, muitas vezes 
por trás de um discurso ecológico. O 
grupo vive uma constante situação 
de tensão, com o IMA principalmen-
te, responsável pelo PAERVE, mas há 
tensão também com moradores dos 
bairros vizinhos, com políticos da lo-
calidade, com notícias falsas e até 
ameaças.
	 Beneficiados pela morosidade 
do processo de titulação das terras, 
o  IMA, que já foi condenado por ra-
cismo institucional após desclassifi-
car a associação da comunidade no 
edital para gestão do camping, ain-
da apela à reintegração de posse do 
camping, questiona judicialmente à 
área delimitada no RTID e dificulta a 
participação das lideranças na cons-
trução do plano de manejo.
	 Nesse processo de retomada, 
como resposta à demora do proces-
so de regularização das terras e à 
condição precária em que vive a co-
munidade, o grupo decidiu ocupar o 
Camping do Rio Vermelho, no come-
ço de 2020, reinvindicando a gestão 
do camping e as áreas identificadas 
no relatório.
	 O plano de manejo do parque, 
que há 40 anos se pede para que 
seja feito, obrigatório desde 2007 e 



com prazo limite para sua elabora-
ção em 2012, ganhou celeridade no 
processo elaboração pelo IMA ano 
de 2020, quando a comunidade já 
estava ocupando o território e com 
o RTID publicado. Sem uma partici-
pação efetiva da comunidade qui-
lombola, foi apresentada uma pro-
posta para o Plano de Manejo em 
dezembro de 2020, passando por 
cima da presença e dos direitos da 
comunidade Vidal Martins, a qual 
foi suspensa por decisão da Jus-
tiça Federal, em ação civil pública 
do MPF-SC.

Com a potencialização da pes-
ca houve o abandono de áreas 
que eram de uso comum das 
comunidades da freguesia e 
seu entorno, utilizadas para a 
agricultura, essas terras ditas 
devolutas colaboraram para a 
formação da Estação Florestal 
do Rio Vermelho [...]. Há grande 
discussão teórica e histórica 
(acadêmica) sobre o uso des-
sas terras e sua configuração 
designada pelo estado (SIL-
VA,1984). Tal debate faz parte 
da fundamentação do pleito 
pelo reconhecimento de terra 
quilombola, em análise no IN-
CRA. (Plano de Manejo)

	 Na proposta do plano de mane-
jo o Quilombo Vidal Martins é abor-
dado de forma superficial e é possí-
vel perceber como ele é visto como 
uma ameaça ao parque, disputando 
suas terras, e não como um potencia-
lizador dos objetivos de conservação 
ambiental, atuando como agente na 
fiscalização ambiental e como prota-
gonista nos projetos de desenvolvi-
mento turístico local.

Não é possível se “discutir con-
servação da natureza sem levar 
em consideração a relação entre 
povos e comunidades tradicio-
nais e a natureza, na medida em 
que essas relações sociais esta-
belecidas influenciam nas toma-
das de decisão, usos e manejos 
que se fazem desses mesmos re-
cursos quer sejam em território 
protegidos para o uso sustentá-
vel quer nos de proteção integral 
(ICMBIO, sem data).



O Trabalho

	 Este trabalho se constrói 
com a intenção de fortalecer a luta 
da comunidade quilombola e refor-
çar a importância e o valor da sua 
iniciativa, de encarar as estruturas 
racistas presentes na sociedade e 
nas instituições públicas e priva-
das ao afirmar a presença históri-
ca do descendente de africano na 
Ilha de Santa Catarina. O trabalho 
tem como intenção também dar vi-
sibilidade à situação em andamen-
to dentro do ambiente acadêmico e 
mais especialmente, da Arquitetura 
e Urbanismo, onde muito se discu-
te sobre os espaços e a formação 
das cidades e se tenta entender as 
dinâmicas socioespaciais, mas tão 
pouco se fala sobre o racismo e to-

dos os processos de expropriação 
e negação da cidade para alguns 
grupos específicos, ou ainda, como 
o acesso a direitos básicos, como a 
própria cidade e à terra, é restrito a 
alguns grupos.
	 Enfatiza-se que este trabalho 
foi desenvolvido durante a situa-
ção de pandemia e distanciamento 
social provocado pelo coronavirus 
(2020/2021), o que limitou muito o diá-
logo com a comunidade. Pela leitura 
do trabalho, é possível perceber a si-
tuação delicada e apreensiva em que 
a comunidade se encontra. O traba-
lho iniciou-se pouco tempo depois da 
ocupação do Camping do Rio Verme-
lho pela comunidade, da tentativa de 
aprovação do plano de manejo sem 

a participação da comunidade 
quilombola, ao mesmo tempo em 
que tramitavam disputas judiciais 
envolvendo o Instituto do Meio Am-
biente, INCRA, Ministério Público, 
Tribunal Regional Federal, além da 
associação quilombola. 
	 Tentou-se estabelecer um di-
álogo com as lideranças comuni-
tárias no início do projeto, o qual 
foi impossibilitado, mesmo virtu-
almente, por questões de saúde 
provocadas pelo vírus, além de di-
versas situações de tensão e ins-
tabilidade provocadas pela demo-
ra nos processos administrativos 
referentes ao reconhecimento das 
terras, notícias falsas e articulação 
de moradores e políticos com preo-
cupações ditas ambientais que re-
sultaram inclusive em ameaças na 
tentativa de expulsar a comunida-
de da área do camping.
	 Isso, somado ao desgaste ge-
rado pelo assédio por parte da mí-
dia, de organizações não governa-
mentais, instituições do governo e 
acadêmicos, fez-nos optar por de-
senvolver uma proposta sem exigir 
a participação dos comunitários. 
	 Este trabalho não se coloca 
como uma resposta ou um proje-
to concluído para ser entregue e 
executado pela comunidade, ele 
se construiu com a intenção de ser 
um ponto de partida para um pro-
jeto de extensão do departamento 

de Arquitetura e Urbanismo da UFSC, 
se a comunidade se demonstrar re-
ceptiva e interessada na iniciativa, 
que deve ser desenvolvida por uma 
equipe interdisciplinar, com diálogo 
com as lideranças e com a comuni-
dade como um todo.
	 Assim, a proposta se assume 
como um ensaio projetual, com o ob-
jetivo de estabelecer uma proposta 
inicial para criar uma interlocução 
com a comunidade, que possa de al-
guma forma auxiliar no desenvolvi-
mento do espaço, apontando suges-
tões e inspirações. Tomando  como 
base as informações relatadas e or-
ganizadas no Relatório Antropológi-
co elaborado pela equipe da UFSC 
com a participação da comunidade, 
pensou-se nesta proposta como uma 
ferramenta para desenvolver um pro-
jeto participativo, prevendo algumas 
possibilidades,  flexíveis nas mais 
diferentes escalas, desde um zonea-
mento para a área, chegando até a 
algumas soluções projetuais para as 
unidades habitacionais, sobre o que 
se poderia elaborar novas propostas, 
através de conversas e dinâmicas 
com o grupo.
	 Hoje parte da comunidade se 
encontra alojada no espaço da admi-
nistração do camping em estruturas 
que não são apropriadas para habi-
tação de várias famílias. O projeto ar-
quitetônico de qualidade é urgente 
para atender as necessidades dessas 



	 5 - O fomento da comercia-
lização de produtos artesanais e 
agroecológicos. De forma que pos-
sa fornecer renda para a comuni-
dade e incentivar alimentação sau-
dável e sustentável para o entorno, 
fortalecer e divulgar atividades cul-
turais tradicionais, como a produ-
ção de artesanatos e a pesca, bem 

	 6 - Promover atividades turísti-
cas no espaço como fonte de renda 
à comunidade, dentro dos conceitos 
de Turismo de Base Comunitária em 
que a comunidade tem autonomia 
nas decisões e as atividades são ge-
ridas pela própria comunidade, com 
as atividades de lazer baseado no 
uso sustentável do patrimônio natu-
ral e cultural. O município já é conhe-
cido pelo seu potencial turístico e o 
espaço já possui estrutura e público 
para camping, além de estar situado 
em uma UC próxima da lagoa e da 
praia, dois ecossistemas com visuais 
exuberantes distintos. 

	 7 - Promover, junto ao parque, 
projetos de educação ambiental, que 
promovam conhecimentos referentes 
à preservação ambiental, práticas 
mais sustentáveis, construções e sis-

	 Foram pensadas algumas dire-
trizes que guiaram o desenvolvimen-
to da proposta, como:

	 1 - Permitir uma relação mútua 
entre a Comunidade Remanescente 
do Quilombo Vidal Martins e seu ter-
ritório com o Parque Estadual do Rio 
Vermelho, bem como todos os ecos-
sistemas compreendidos no entorno, 
respeitando e valorizando as ativida-
des tradicionais da comunidade, bem 
como os objetivos de preservação da 
UC, garantindo-se a autonomia da 
comunidade sobre a gestão das ati-
vidades e organização espacial.

	 2 - Fortalecer a relação da co-
munidade quilombola e seu território 
com os bairros vizinhos e a cidade 
como um todo, que permita um diálo-
go e trocas benéficas para ambas as 
partes, que incentivem atividades no 
território e fora dele, como convite à 
população para conhecer o quilombo 
e para que a comunidade tradicional 
possa estar cada vez mais inserida e 
incluída na sociedade externa a ela.

famílias, e deve ser feito pensando 
em toda a trajetória histórica e tra-
dição delas, no papel que o terri-
tório tem nessa história, mas estar 
atento também, principalmente, 
nas necessidades atuais da comu-
nidade, os novos interesses e no-
vas possibilidades, considerando a 
heterogeneidade da comunidade, 
além de levar em consideração o 
território como é hoje, uma unida-
de de conservação. 
	 Muitas das decisões, além de 
serem tomadas pela comunidade 
quilombola Vidal Martins, deve-
riam ser articuladas também em 
conjunto com os outros diversos 
atores presentes no espaço.
	 Prevê-se a manutenção das 
atividades de proteção ambiental 
do parque, sob responsabilidade 
dos órgãos ambientais competen-
tes, de forma que não limite a au-
tonomia de organização e gestão 
das atividades da comunidade 
quilombola, bem como a inclusão e 
participação da associação comu-
nitária nas decisões e na elabora-
ção do plano de manejo do parque. 
Quanto às atividades antrópicas 
existentes no parque, conflitantes 
com a proposta de conservação  
da UC, para a elaboração desta 
proposta, buscou-se conciliá-las 
com os novos espaços e atividades 
previstas.

Diretrizes

	 3 - Novos espaços e equipa-
mentos criados onde haja ativida-
de existente e em áreas tomadas 
por vegetação exótica. 

	 4 - Espaços de produção 
agroecológica e recuperação de 
áreas degradadas com Sistemas 
Agroflorestais, como áreas para 
conservação de atividades tradi-
cionais de produção de alimentos 
e contato com a terra, garantia de 
segurança e soberania alimentar, 
modelo educativo de formas mais 
ecológicas de produção e geração 
de renda. 

como criar uma relação de troca com 
as comunidades vizinhas; 
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temas doméstico mais ecológicos, 
de forma a criar uma relação en-
tre a comunidade quilombola, co-
munidades vizinhas, estudantes, 
PAERVE e outras instituições, bem 
como promover oficinas e mutirões 
benéficos à construção e manuten-
ção do quilombo.

	 8 - Incentivar a geração de 
trabalho e renda para a comunida-
de através dos serviços e produtos 
oferecidos e produzidos no territó-
rio.

Estratégias

	 Para alcançar tais objetivos, fo-
ram pensados os seguintes espaços, 
além das áreas de preservação e re-
cuperação da fauna e flora nativas, 
que ocupam a vasta maior parte do 
território e dos equipamentos já ins-
talados no PAERVE, que a princípio 
foram mantidas:

	 Tendo em vista que hoje quase 
não há espaços públicos estrutura-
dos para banho e contemplação da 
Lagoa da Conceição, menos ainda 
na sua margem leste, propõe-se um 
espaço de estar e lazer na Ponta 
do Campo, como é identificado este 
ponto de referência pelas comunida-
des locais (do quilombo Vidal Martins 
e da Costa da Lagoa), onde já existe 
acesso estruturado e atividade hu-
mana intensa, além de ser rodeado 
por vegetação exótica.

Zoneamento geral da proposta.

Parque da Ponta do Campo
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	 O local já é utilizado para re-
creação pelas comunidades do en-
torno por possuir característica de 
“praia”, além de a lagoa ser menos 
profunda e menos movimentada 
nessa região, e também há, neste 
ponto, o terminal de transporte la-
custre, que conecta os dois princi-
pais núcleos da comunidade.  
	 Prevê-se equipamentos de 
pequeno porte que tornem o es-
paço adequado à visitação, como 
lanchonete, banheiros, caminhos, 
mesas e bancos próximos à lagoa 
e em meio a vegetação.
	 A valorização do espaço po-
deria favorecer também o turismo 
na Costa da Lagoa e estimular o 
uso do transporte lacustre. 
	 Poderia ser mantida uma pe-
quena área de pinus, se possível, 
sem que afete as áreas de recu-
peração, para recreação e encon-
tros, já que existe um sentimento 

Croquis da proposta do Parque da Ponta do Campo.

Readequação da via

	 A rodovia SC-406 hoje já é su-
ficiente pra dar conta do fluxo de 
carros, mas ela não tem um espaço 
adequado pra pedestres nem pra 
ciclistas, embora seja uma estrada 
propícia para o deslocamento de bi-
cicleta e os moradores do Rio Verme-
lho já fazem bastante uso deste meio 
de transporte. Por isso propõe-se 
uma readequação da via, com alar-
gamento para pedestres e ciclistas 
e separação da faixa de rolamento 
com canteiro de vegetação. A rodo-
via carece também de mais pontos 
de ônibus com recuos, e faixas de pe-
destre, as quais poderiam ser eleva-
das pra proteção das pessoas e dos 
animais. Outra possibilidade interes-
sante também, considerando que a 
rodovia corta longitudinalmente uma 
Unidade de Conservação, seria a ins-
talação de pontos de travessia de 
animais por cima ou por baixo da via. 

	 Valorização e manutenção 
dos espaços e das estruturas exis-
tentes no Camping do PAERVE, com 
a gestão sob responsabilidade da 
associação da comunidade qui-
lombola, buscando dar continuida-
de ao projeto de educação ambien-
tal construído ao longo do tempo, 
especialmente durante a gestão 
da CEPAGRO (2013-2016).  Promoção 

de identificação das pessoas que 
circulam e vivem perto do parque 
com essa mata de pinus característi-
ca.  Também serviria, no futuro, como 
uma forma de preservação dessa 
parte da história do parque, em que 
700 hectares eram conformados por 
esse tipo de vegetação.

Proposta de perfil da via Rod. João Gualberto Soares (SC-406).

Camping do Mato Alto

Estufa e viveiro de mudas existentes no Camping do 
Mato Alto. Foto: IMA/SC.

Áreas existentes para barracas e motor home no Cam-
ping do Mato Alto. Foto: Fernando Angeoletto.

de mais atividades turísticas e que 
promovam renda para a comunidade 
e valorização da UC, sob os precei-
tos do Turismo de Base Comunitária, 
aproveitando a característica natu-
ral do espaço, onde a faixa de terra 
é mais estreita e a distância entre a 
Lagoa e o Mar são mais curtas.



Acesso à praia

	 Onde hoje há o principal 
acesso à praia do Moçambique, 
pensou-se um espaço estruturado 
para a chegada e saída dos ba-
nhistas, surfistas, turistas e guar-
da-vidas, com estacionamento 
controlado nos horários de mais 
movimento, banheiros, chuveiros 
e um bar/lanchonete, que possa 
também servir de fonte de renda à 
comunidade quilombola. 

	 Foi pensado um espaço 
aberto à visitação, para aproximar 
comunidades vizinhas e turistas ao 
quilombo, sem que seja necessário 
adentrar na área privada da co-
munidade e que funcione também 
como centro de visitantes do PAER-
VE, próximo da Sede Administra-
tiva e da Polícia Ambiental, que já 
conta com atividades de visitação. 
Para isso, este espaço foi pensado 
próximo à área mais reservada da 
comunidade, de forma que equipa-
mentos de maior porte para uso da 
comunidade quilombola possam 
ser compartilhados com as comu-
nidades vizinhas e turistas, como 
quadras esportivas, anfiteatro e 
espaço para eventos, espaços que 
possam agregar maiores públicos 

Parque do Quilombo

Zoneamento proposto.



e servir de atração turística, atra-
vés de feiras, eventos culturais e 
demonstração de atividades tra-
dicionais, como por exemplo enge-
nho de farinha de mandioca, espa-
ço para confecção de artesanatos, 
ranchos de pesca e trapiches. 
	 Pensou-se em um mesmo 
acesso rodoviário a partir da Rodo-
via SC-406  que se encaminha para 
entradas separadas ao Parque do 
Quilombo e para a área residen-
cial da comunidade, onde seria 
importante um ponto de ônibus e 
um estacionamento. Desta forma, 
se busca dar visibilidade à entrada 
da área privada do quilombo pelos 
visitantes e fácil acesso dos mora-
dores ao Parque, mas mantendo 
ainda a segurança e privacidade 
do grupo.
	
	 No Parque do Quilombo ain-
da foram previstos outros equipa-
mentos e atividades, como:

	 - Espaço de estar e lazer, 
com bancos e mesas, gramados, 

banheiros, áreas de piquenique, de 
caminhadas e de prática de ativida-
des físicas e contemplação da natu-
reza. 

	 -  Espaço de memória e cons-
cientização sobre a diáspora africa-
na, a história e cultura afrobrasileira, 
especialmente em Santa Catarina e 
em Florianópolis.

	 - Espaços para comercializa-
ção de produtos artesanais da co-
munidade, como plantios agroecoló-
gicos, sementes crioulas orgânicas, 
produtos beneficiados e processa-
dos pela comunidade, como farinhas, 
de milho, arroz mandioca, pães, quei-
jos e geleias, pescados, artesanatos 
e quaisquer outros produtos artesa-
nais. 

	 - Espaço de alimentação, res-
taurante, lanchonete ou café, que 
possa atender aos visitantes do par-
que bem como servir de trabalho e 
fonte de renda a moradores do qui-
lombo.

“o pai fazia tarrafa, balaio, fazia bilro, fazia esteira, 
forneava,cantava Terno de Reis...”

(Jucélia Beatriz Vidal)
(MAMIGONIAN; SILVA; LEITE; SPAOLONSE; CAMPOS, 2019, p. 197)

Núcleo de Ocupação da Comunidade do Quilombo Vidal Martins

Proposta para o Núcleo de Ocupação da Comunidade Remanescente do Quilombo Vidal Martins.



Ponta da Quitéria. Vista do Saco da Lama a partir da Ponta 
da Quitéria.

Fotos do autor.

“a Ponta do Mocotó dava muito siri, 
lá nós pescava também”

(Arnaldo Conceição)

“E, lá pra baixo, até na Ponta da Qui-
téria… a gente ocupava ali, e abaixo 

um pouco”
(Olindina Maria da Costa)

“Ali se pescava também e mais abai-
xo nós plantava”

(Rosete Olindina da Costa)

(MAMIGONIAN; SILVA; LEITE; SPAOLONSE; 
CAMPOS, 2019, p. 88 e p. 97)

Ponta da Quitéria.Ponta da Quitéria.
Vista da Ponta da Quitéria para o braço 

da lagoa.

	 Pensou-se também uma área 
destinada ao uso mais intensivo 
pela comunidade, onde se concen-
trariam as moradias, áreas de pro-
dução e equipamentos coletivos, 
formando um núcleo de ocupação 
relativamente concentrado, com 
edificações próximas, para minimi-
zar o impacto ambiental, reduzir a 
infraestrutura e distâncias, permi-
tir o compartilhamento de equipa-
mentos, fortalecer a coletividade 
e também para tornar o ambiente 
mais seguro.
	 O local foi pensado mais pró-
ximo do bairro Rio Vermelho (onde 
a maior parte da comunidade re-
side hoje e onde historicamente a 
maioria das casas da família fo-
ram construídas) e também mais 
próxima da lagoa (tanto o núcleo 
da Costa da Lagoa quanto o do 
Rio Vermelho demonstram uma re-
lação cotidiana mais forte com a 
Lagoa que com o Mar), diminuindo 
também a necessidade de traves-
sias pela rodovia. 

	 Assim, a proposta mais deta-
lhada considera o Núcleo de Ocupa-
ção na faixa de terra compreendida 
entre a Rodovia e a Lagoa, abaixo da 
Sede da Polícia Ambiental, engloban-
do as Pontas do Mocotó e da Quité-
ria e o Saco da Lama, e o Parque do 
Quilombo mais acima, formado tam-
bém pelo Saco da Lama até a Pon-
ta da Maria Catarina (presentes no 
mapa colaborativo adaptado, na pá-
gina 12).

Núcleo de Ocupação da Comunidade

	 Outros cenários também 
foram pensados, utilizando, por 
exemplo, o espaço do Camping dos 
Escoteiros (02 no mapa), onde  há 
uma grande área ocupada e rodea-
da de vegetação exótica, com infra-
estrutura e situada um pouco mais 
próximo do Rio Vermelho, mas do 
outro lado da rodovia. Outra possi-
bilidade, levando em conta a área 
ocupada hoje pela comunidade, 

seria desenvolver o núcleo de ocupa-
ção próximo à área do Camping do 
Rio Vermelho (03 no mapa). Tomou-se 
a primeira opção (01 no mapa)como 
exemplo para ser detalhado, para 
evitar conflitos com outros atores 
presentes no território.
	 A organização do espaço foi 
pensada de maneira linear, de forma 
que as vias possam ser expandidas 
e até novas vias possam ser abertas, 
conforme a necessidade. O espaço 
foi pensado de forma a criar uma or-
ganização por núcleos familiares e 
prevendo áreas de produção agroe-
cológicas, dispostas ao fim das vias, 
onde se prevê também equipamen-
tos de apoio à agricultura, como de-
pósitos de ferramentas, viveiros de 
mudas e estufas.

	 Assim, foram pensados alguns 
critérios para organização do espa-
ço:

	 - Distanciamento da SC-406 
através de uma massa vegetativa 
densa, que proporcione privacidade, 



segurança e reduza os ruídos pro-
vocados pelo trânsito rápido e in-
tenso de veículos.

	 - Vias de trânsito lento e pou-
co intenso, compartilhadas e que 
priorizem o bem estar do pedestre, 
conformadas por uma via princi-
pal, arborizada e com áreas de es-
tar e descanso, que ramifica para 
as ruas familiares, no sentido mais 
distante da SC-406, de forma que 
as casas se concentrem mais afas-
tadas da rodovia. 

	 - Ruas vicinais dispostas no 
sentido leste-oeste para que as ca-
sas alinhadas com as ruas tenham 
maior frente para as orientações 
Norte e Nordeste. 
	
	 - Neste cenário de implanta-
ção (01), foi pensada também uma 
nova via pública, de menor porte, 
conectando a Ponta do Campo à 
extremidade sul do núcleo de ocu-
pação, a fim de reduzir a distân-
cia entre os dois pontos e também 
aproximar o Parque do Quilombo 
ao Parque da Ponta do Campo.

	 - Trapiches e ranchos de pes-
ca próximos à lagoa, para armaze-
nar equipamentos de pesca, canoa 
e também como equipamento de 
apoio às famílias mais próximo da 
lagoa.

	 - Áreas de produção, preferen-
cialmente agroflorestas biodiversas 
e quintais agroflorestais*, circundan-
do toda a área da comunidade, dis-
postas no projeto como uma transi-
ção entre a vegetação preservada e 
a área de uso mais intensivo pela co-
munidade. 

Lagoa com a Costa da Lagoa ao fundo.

Morros na lagoa da Conceição.

Exemplo de sistema agroflorestal com 2 a 3 anos de implantação. Exemplo de sistema agroflorestal com 7 a 10 anos de implantação.

	 - Equipamentos coletivos 
maiores concentrados mais próxi-
mos à entrada, para que estejam 
no caminho diário de todos os mo-
radores que entram e saem do ter-
ritório. Também para que possam 
permitir a realização de ativida-
des com visitantes sem que estes 
tenham que adentrar na área de 
habitações, mais íntima, da comu-
nidade.  Para este espaço, pensou-

-se: uma creche e escola para crian-
ças pequenas, com atividades no 
contraturno para os jovens, com sala 
de aula e sala de oficinas; pátios, um 
aberto e um coberto;  espaço para 
contação de histórias; biblioteca, 
sala de estudos e informática; cozi-
nha e refeitório; salão de reuniões e 
assembleias; e um espaço religioso.

	 - Próximo dos equipamentos 
coletivos, foi colocado também um 
campinho de futebol e/ou outras mo-
dalidades esportivas e uma mercea-
ria e bar, administrada pela própria 
comunidade.

	 - Trilhas em meio a vegetação 
conectando pontos de interesse no 
território; 

Edificações coletivas na entrada do núcleo de ocupação
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Taboas na beira da lagoa.

Floresta de Pinus.

	 - Construções o mais ecoló-
gicas e sustentáveis possível, que 
priorizem materiais locais e va-
lorizem técnicas tradicionais de 
construção, com menor grau de 
processamento, reaproveitáveis ou 
recicláveis, técnicas de baixo cus-
to, de fácil execução e manuten-
ção, estratégias bioclimáticas para 
conforto ambiental e saúde dos 
habitantes e menor gasto energé-
tico com iluminação, ventilação e 
climatização. Há muitos materiais 
naturais abundantes no território, 
como, o bambu, terra argilosa, jun-
cos e pedras, além de uma grande 
quantidade de madeira de pinus 
e eucaliptos, que são adequados 
para construção e permitem maior 
autonomia nas construções; 

	 -  Emprego de sistemas ecológicos de cap-
tação de água e manejo de resíduos. Levando 
em conta que a comunidade está inserida em 
uma Unidade de Conservação, propõe-se o em-
prego de sistemas que gerem o menor impacto 
possível no seu entorno e o manejo dos próprios 
resíduos é parte importante desse processo, 
além de servir como modelo para a difusão de 
práticas mais ecológicas. Como:
	 - Sistemas de captação de água da chu-
va, tanto nas unidades quanto nos espaços co-
letivos, que podem ser instalados de diferentes 
formas, dependendo da altura do telhado e da 
disponibilidade de motobombas ou carneiros 
hidráulicos, para uso em jardins, vasos sanitá-
rios e máquina de lavar. Idealmente, pode-se uti-
lizar também sistemas de aproveitamento das 
águas 
	 - Separação das águas cinzas para trata-
mento individual em círculos de bananeiras e 
jardins filtrantes. 
	 - Tratamento das águas dos vasos sani-
tários de forma individual ou semi coletivo, por 
meio de Tanques de Evapotranspiração, que po-
dem ser elementos paisagísticos e produtivos. 
Estocagem de urina  e banheiros secos dispen-
sam a necessidade de tratamento das águas 
escuras, podendo ser compostáveis ou não. Al-
ternativamente, o tratamento das águas escu-
ras poderia ser feito de forma coletiva em uma 
grande zona de raízes (adaptação do sistema 
wetland francês), para o qual não se necessita 
tratamento primário prévio e possui baixa difi-
culdade de operação. 
	 - Compostagem em leiras coletivas, para 
minimizar a necessidade de descarte de resídu-
os sólidos e produção de fertilizante para o solo.
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	 - Os núcleos foram pensa-
dos de forma que sejam e expansí-
veis, para a incorporação de novas 
unidades, e  flexíveis, permitindo 
diferentes configurações: com as 
unidades habitacionais bem pró-
ximas, conectadas por caminhos 
elevados, com pérgolas ou cober-
turas, de forma que criem uma 
unidade entre as edificações; de 
forma linear ou formando pátios 
internos; com unidades mais espa-
çadas; com ou sem o espaço cole-
tivo; com ou sem coberturas sobre 
os caminhos; ou até sem conexão 
alguma, configurado por unidades 
habitacionais isoladas; e todas as 
combinações destas possibilida-
des citadas.  

	 Levando em conta a divisão 
dos terrenos e unidades habita-
cionais existentes hoje no núcleo 
do Rio Vermelho, o núcleo de ocu-
pação foi pensado segundo uma 
organização por núcleos familia-
res, com o objetivo de permitir um 
convívio mais íntimo e fortalecer 
os laços de coletividade, mas res-
peitando as diferenças e a hetero-
geneidade do grupo - a proposta 
é uma ilustração de uma possibili-
dade, mas a divisão dos núcleos e 
unidades familiares só poderia ser 
pensada apropriadamente através 
do diálogo com a comunidade.
	 Dessa forma, cada núcleo faz 
parte do coletivo maior, mas tem 
sua própria independência. A ideia 
é que haja diferentes graus de co-
letividade e privacidade: desde a 
comunidade como um todo, com 
uma divisão sutil dos espaços por 
núcleos familiares e estes, por sua 
vez, compostos por unidades ha-
bitacionais independentes, cada 
uma com seus quintais, espaços 
para hortas domésticas e trata-
mento das águas cinzas. 

Núcleos Familiares

Pátio de um núcleo familiar.

	 - Prevê-se uma edificação cole-
tiva integradora em cada núcleo ha-
bitacional, como forma de fortalecer 
a coletividade da comunidade (será 
melhor explicado mais adiante).

	 - As coberturas dos espaços 
abertos, como caminhos, varandas, 
garagens e depósitos, além dos ran-
chos de pesca e guaritas, foram pro-
jetadas com telhados jardins, com 
assoalho feito em bambus, e com a 
camada de terra fina e leve, apenas 
para dar suporte a plantas forragei-
ras e epífitas espontâneas. 

Varanda do espaço integrador.

Possibilidades de configurações de núcleos familiares com 25 unidades familiares.

Possibilidades de configurações de núcleos familiares com 50 unidades familiares.Quintais de um núcleo familiar.



Fachada norte de um núcleo familiar. Planta de cobertura de um núcleo familiar. Fachada lateral do conjunto do núcleo familiar.

Núcleos Familiares - Possibilidades



Espaços Coletivos Integradores

	 Prevê-se uma edificação co-
letiva integradora em cada nú-
cleo habitacional, como locais de 
reunião, convívio e confraterni-
zação, além de oferecerem espa-
ços e equipamentos compartilha-
dos, que não necessitam estar em 
cada habitação, como cozinhas de 
maior porte, fogão a lenha, mesas 
grandes para refeições em grupo 
e estudos, banheiros externos, sala 
de televisão, varandas amplas e 
outros. 
	 Foram pensadas algumas 
configurações para esses espaços, 
com diferentes dimensões, a partir 
da combinação desses elementos. 
O programa e a dimensão depende 
das intenções da família para o es-

paço, da forma de uso das unidades e 
de espaços coletivos, do tamanho da 
família e da configuração do núcleo 
familiar. Essas construções poderiam 
funcionar como extensões das uni-
dades habitacionais, quase como o 
ambiente social e de serviço de uma 
grande casa ou ainda ser apenas um 
local para refeições em grupo em dias 
especiais.

Interior de um espaço coletivo integrador.

Perspectiva de um espaço coletivo integrador.



DIferentes tamanhos de espaços coletivos integradores dos núcleos familiares

Espaços Coletivos Integradores - Possibilidades



Unidades Habitacionais

	 Da mesa forma que o núcleo 
de ocupação, os núcleos familia-
res e os espaços coletivos, as uni-
dades habitacionais foram pensa-
das como construções flexíveis e 
expansíveis de acordo com as ne-
cessidades dos moradores. A partir 
de um núcleo mínimo, conformado 
por um ambiente e um sanitário, 
podem ser somados: uma cozinha, 
área de serviço, dormitórios e um 
segundo pavimento, por exemplo. 
	 A construção de unidades 
a partir de um módulo básico e 
volumes que podem ser agrega-
dos permite reduzir alguns cus-

tos e trabalhos, como levantamento 
das quantidades de materiais ne-
cessários, redução de desperdícios, 
permite a troca de materiais en-
tre comunitários e aproveitamento 
de equipamentos para construção, 
como escoras e caixarias.
	 As principais diretrizes que 
guiaram o projeto das unidades ha-
bitacionais foram: construções o 
mais sustentáveis possível, condi-
zentes com o local onde estão inse-
ridas, uma unidade de conservação, 
e com isso refere-se aos materiais e 
técnicas construtivas, mas também a 
soluções projetuais eficientes; cons-
truções com técnicas tradicionais 
e materiais locais, mas condizentes 
com as demandas contemporâne-
as e lançando mão das tecnologias 
modernas; e que fossem construções 
acessíveis, com tecnologias e mate-
riais que permitam a autoconstrução 
e autonomia na manutenção.

	 As diretrizes construtivas 
para as edificações foram basea-
das no Zoneamento bioclimático 
brasileiro, segundo a Norma NBR 
15220-3, que define para Floria-
nópolis - Zona bioclimática 3. Se-
gundo a norma, é recomendado o 
aproveitamento do sol direto no in-
verno e o sombreamento das aber-
turas no verão, além de permitir a 
possibilidade de ventilação cruza-
da. Para os fechamentos, sugerem-
-se vedações isolantes e refletoras 
e divisórias internas pesadas.
	 Para isso, buscou-se que a 
maioria dos cômodos tivesse am-
pla face para a orientação Norte, 
onde as maiores aberturas foram 
dispostas para entrada de sol no 
inverno e cobertas por beirais que 
sombreiam os vidros no verão, en-
quanto que as outras orientações 
são mais vedadas, com aberturas 
mais focadas na ventilação cruza-
da e iluminação, a fim de minimizar 
as perdas de calor no inverno e ex-
cesso de insolação no verão.

Abrangência da Zona Bioclimática 8

Estratégias bioclimáticas para a Zona Bioclimática 8

Estudo solar para layout, aberturas, telhado e varan-
das.

Abrangência da Zona Bioclimática 8

Estratégias bioclimáticas para a Zona Bioclimática 8

“As habitações antigas eram todas de estuque.
E a primeira casa de Isidro no atual terreno era

de estuque, com telha de palha, parede de barro.”
(Olindina Maria da Costa)

(MAMIGONIAN; SILVA; LEITE; SPAOLONSE; CAMPOS, 2019, p. 85)



Unidades Habitacionais - Possibilidades



	 - Foram utilizados poucos 
tamanhos de janelas e portas, se-
guindo uma modulação de 30cm, 
para facilitar a construção e a tro-
ca de esquadrias entre edificações.

	 - As edificações foram pensa-
das preferencialmente afastadas 
do chão, para evitar a umidade do 
solo e proteger elementos como 
madeira, bambu e terra das cons-
truções, além de criar uma unida-
de entre as casas conectadas, por 

Sugestão de sistemas construtivos.

caminhos elevados, separados do 
pátio e quintais.

	 A tecnologia construtiva e os 
materiais utilizados na construção, 
da mesma forma, são flexíveis. As for-
mas simples e a modulação utilizadas 
permitem a utilização de diversos 
materiais, sendo o mais adequado 
aquele que se tem disponível. Apro-
fundou-se um pouco mais em alter-
nativas que valorizam os uso de ma-
teriais locais e técnicas tradicionais, 

como o pau a pique (taipa de mão) 
e a utilização de madeiras roliças, 
bambus, terra, pedras e palha. A 
terra é um material interessante 
neste projeto, além de ser tradicio-
nalmente utilizado, abundante e 
natural, é infinitamente reutilizável 
e pode ser devolvido ao ambiente 
de origem, além de que possui pro-
priedade reguladoras da umidade 
do ar nos ambientes (propriedade 
higroscópica), desde que não seja 
impermeabilizada. 

Sugestão de sistemas construtivos (Protierra Chile)

	 Assim, propõe-se um sistema 
construtivo com estrutura em pinus e 
eucaliptos roliços, abundantes no lo-
cal, e vedações em taipa de mão, com 
a malha secundária feita em ripas de 
bambu. Tradicionalmente as paredes 
são recheadas de terra, mas alter-
nativamente, sugere-se também um 
tipo de taipa leve, preenchida com 
fardos de palha, material amplamen-
te disponível, de rápido crescimento 
e  baixo custo, e capaz de tornar as 
paredes mais isolantes termicamente 
e reduzir o consumo de terra. Sobre a 
malha de bambu, faz-se uma cama-
da de reboco grosso e reboco fino de 
terra e por fim uma pintura para pro-
teger.
	 Para as coberturas de varan-
das, especialmente, pensou-se em 
estruturas de bambu, com cobertu-
ras de juncos, espécie ainda abun-
dante no território, nas margens da 
lagoa. As fundações foram pensadas 
em pedras ou concreto. 



Exemplo de estufa e perfolado com vegetação decídua.

Exemplo de banheiro seco.

Coleta de água da chuva.

	 Nas áreas úmidas, em espe-
cial o banheiro, a ideia é que sejam 
feitas em blocos de terra compri-
mida, também conhecidos como 
blocos de solocimento ou tijolos 
ecológicos, que também serviriam 
como bloco rígido pra travar a es-
trutura de madeira.

	 São muitas as possibilidades de combinações entre técnicas tradicionais 
de construção e materiais convencionais:

Esquema de construção com tijolo de solocimento.

	 - Estratégias de aquecimen-
to passivo e sombreamento podem 
ser acoplados também, como estu-
fas e pérgolas com vegetação de-
cídua. 

	 - Para aquecimento das 
águas e possível geração de ener-
gia fotovoltaica, os telhados estão 
orientado ao Norte.

Madeira.

Tijolo à vista.

Bloco de concreto estrutural.

Taipa de mão.

Woodframe.

Estrutura de concreto e vedação em alvenaria cerâmica.
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